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NOTAS:
(1)	A possibilidade de prossecução da execução fiscal contra o responsável subsidiário, por reversão realizada depois da declaração de insolvência da sociedade devedora, tem hoje consagração legal expressa no artº 23º/7 LGT. (2) Também a declaração de insolvência do responsável subsidiário não acarreta a impossibilidade legal do acto de reversão da execução contra si, sendo esse acto uma condição para que a administração tributária possa apresentar-se, perante os demais credores deste devedor, a reclamar e a cobrar o montante exequendo no respectivo processo de insolvência. (3) Só com o acto de reversão passa a dívida tributária exequenda a onerar o património do responsável subsidiário insolvente, dívida que sem esse acto nunca poderia obter pagamento no respectivo processo de insolvência. Antes da prolação desse acto, não existe sequer processo de execução contra o responsável subsidiário que importasse sustar, razão por que não tem cabimento legal a tese de que a reversão da execução contra responsável já declarado insolvente afronta o disposto no artº 88º do CIRE. (4) O acto administrativo de reversão, enquanto acto lesivo, não pode deixar de ser levado ao conhecimento do revertido antes da remessa da execução fiscal para o seu processo de insolvência. Não só porque disso depende a efectiva produção de efeitos do acto de reversão, isto é, a eficácia deste acto e a exigibilidade da dívida que ele incorpora relativamente ao devedor subsidiário, como, também, porque só depois dessa notificação (que é necessariamente levada a cabo através do acto de citação) este adquire a qualidade de devedor e executado, ficando habilitado, por um lado, a apresentar os meios legais de defesa no que toca à legalidade da liquidação donde emerge a dívida exequenda (artºs 22º/5 LGT), e, por outro lado, a contestar a sua responsabilização por tal dívida (artº 204º do CPPT) – http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/e80b64b538417c058025851300573148?OpenDocument&ExpandSection=1
(2)	Entre outros (constantes do artº 155º CIRE), o relatório deve conter: (i) todos os elementos necessários para a decisão a proferir quanto à exoneração do passivo restante e para a determinação do rendimento disponível; (ii) posição sobre a (des)necessidade de constituir comissão de credores; (iii) referência à apreensão (montante apreendido) ou não do vencimento dos insolventes singulares e, no caso de não apreensão, justificação sucinta para tal não apreensão; (iv) menção expressa ao respeito da apreensão de apenas 1/3 do vencimento do insolvente singular, em obediência às leis processuais civis, bem como no caso de contas bancárias mencionar se o valor apreendido respeita ou não o CPC, evitando-se a apreensão de 1/3 do vencimento do insolvente E a apreensão de algo inapreensível.
	A não apresentação do relatório do AI em tempo consentâneo com a urgência do processo insolvencial constitui justa causa de destituição daquele (artº 56º CIRE, que inclui “(...) todos os casos de violação dos deveres por parte do nomeado, aqueles em que se verifica a inaptidão ou incompetência para o exercício do cargo, traduzidas na administração ou liquidação deficientes, inapropriadas ou ineficazes da massa, e, segundo o entendimento que temos por correcto, aqueles que traduzam uma situação em que, atentas as circunstâncias concretas, é inexigível a manutenção da relação com ele e infundada a possível pretensão do administrador de se manter em funções”.


TRIBUNAL JUDICIAL DE ...
PROCº Nº .../19.2TBLSB – 3º JUÍZO CÍVEL
Insolvente: Anne ... Contè

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:
Ana Carla P.C., Administradora de Insolvência nos presentes em que Insolvente é Anne ... Contè, vem pelo presente apresentar o legal Relatório, elaborado nos termos do artº 155º CIRE, requerendo a V.Exª seja o mesmo admitido.

Pede deferimento
A Administradora de Insolvência

JUNTA: relatório.


RELATÓRIO DA ADMINISTRADORA DE INSOLVÊNCIA
(Elaborado nos termos do artº155º CIRE)

NOTAS PRÉVIAS:
–	Publicação do anúncio no Portal Citius a 17-04-2019
–	Reunião realizada com a Insolvente a 23-06-2019

1. INSOLVENTE:
–	ANNE ... CONTÈ
–	CONTRIBUINTE FISCAL: ...
–	RESIDÊNCIA: ...
–	ESTADO CIVIL: Divorciada
–	DATA DE NASCIMENTO: ...
–	Nº DE DEPENDENTES: ...
–	SITUAÇÃO FACE AO EMPREGO: Desempregada
–	HABILITAÇÕES LITERÁRIAS: Mestrado pré-Bolonha, Línguas e Literaturas Modernas, variante Estudos Asiáticos.

2. ACTIVIDADE A QUE SE DEDICOU NOS ÚLTIMOS 3 ANOS E PRINCIPAIS CAUSAS DA SITUAÇÃO ACTUAL
– Artº 155º/1a) CIRE –
– Análise dos elementos incluídos no documento referido no artº 24º/1c) CIRE –
A – Actividade
Estamos perante uma pessoa singular, nacional portuguesa de origem apesar do seu nome belga, divorciada de Henrique ...desde (data), mediante divórcio por mútuo consentimento. O casamento foi católico sem convenção antenupcial.
Deste casamento nasceu um filho, Jacques, maior de idade, investigador e residente em Liège, Bélgica.
Existe um outro filho de uma relação anterior da Insolvente, igualmente maior, que vive com o pai no Canadá e com o qual a Insolvente não tem qualquer contacto.
A Insolvente nunca trabalhou por conta de outrem pelo que não se afirma desempregada; porém, após regresso de uma viagem de férias a África foi-lhe detectada uma bactéria que lhe provoca dores atrozes, encontrando-se em acompanhamento na Medicina Tropical do Hospital Egas Moniz.
Em dias bons, vive da tradução literária. A Insolvente sempre viveu da tradução como freelancer, tendo traduzido cerca de 50 obras literárias do francês para o português e do português para o francês, sendo considerada uma das maiores tradutoras portuguesas.
Tem vivido das poupanças familiares, sendo que aguarda um diagnóstico definitivo para passar a receber o que lhe é devido em termos de seguro de saúde. Pode afirmar que os seus rendimentos mensais (não fixos) não ultrapassam 275€.
Reside em Lisboa na casa do seu irmão, na Rua ..., o qual a sustenta e, sobretudo, lhe dá um tecto. É igualmente esse irmão, médico de profissão, que lhe faculta o acesso gratuito a médicos e medicamentos.
FONTE: p.i..
B – Principais Causas da Situação Actual
Resulta do teor da Petição Inicial, da reunião realizada com a Insolvente, bem como dos elementos fornecidos por ela em cumprimento do disposto no artº 24º/1c) CIRE, que:
“O ex-marido da Insolvente foi sócio-gerente de uma empresa denominada RTVA – Rádio Televisão Atlântico, Ldª, com sede em ... – 8700-000 Olhão e NIPC: ...
Tratando-se de uma actividade muito exigente em termos de equipamento de radiodifusão, a referida sociedade contraiu diversas dívidas junto de instituições de crédito, fornecedores, prestadores de serviços e Estado.
Na sequência das dívidas sociais à Administração Tributária, ocorreu reversão fiscal, tendo sido atingido o património comum do então casal. À Insolvente nada foi comunicado, o que sucedeu por vergonha do seu então marido, tendo sido esta ocultação que criou um clima de falta de confiança na relação do casal, o que foi decisivo para o divórcio.”
Resulta ainda da P.I. que a actual situação da Insolvente tem como causa directa e necessária a actividade empresarial do ex-marido, enquanto sócio e gerente da RTVA – Rádio Televisão Atlântico, Ldª
FONTE: p.i..
C – Das Responsabilidades
É credor único da Insolvente,
– Fazenda Nacional (quantia de 132.250€, no âmbito do processo de reversão nº 110...40 do Serviço de Finanças de Olhão, valor este que corresponde a 50% das responsabilidades revertidas como resultado do regime de bens do casal).
Aliás, resulta da P.I. que a Insolvente desconhecia a situação financeira em que a sociedade se encontrava, uma vez que nunca exerceu qualquer função na mesma. A Insolvente referiu, ainda, na reunião realizada, que apenas se apercebeu das dificuldades financeiras da sociedade quando foi avisada pelo seu gestor de conta da existência de uma penhora sobre o seu saldo bancário e quando na mesma ocasião recebeu um telefonema da SPA (Sociedade Portuguesa de Autores) informando a existência de uma penhora sobre os créditos que lhe fossem devidos pelas traduções efectuadas, sendo que só depois desses dois contactos conheceu as suas responsabilidades.
FONTE: P.I. e reclamações de créditos.
A Insolvente vê-se, assim, responsabilizada por uma dívida avultada resultante de reversão fiscal de uma empresa na qual nunca exerceu qualquer actividade ou desempenhou qualquer cargo.
D – Em conclusão
Da análise dos elementos constantes na petição inicial, bem como das diligências efectuadas pela Administradora de Insolvência, conclui-se que a situação de insolvência da Insolvente resulta da má gestão que o seu então marido desenvolveu na RTVA – Rádio Televisão Atlântico, Ldª, e que levou à constituição de dívidas muito avultadas (entre outras) à Fazenda Nacional: com efeito, não tendo esta sociedade dado cumprimento às obrigações a que estava adstrita, ocorreu a reversão fiscal dessas dívidas e levou a que a Insolvente fosse demandada para o seu cumprimento visto o regime de bens do casamento.
Atendendo aos rendimentos auferidos pela Insolvente e à incerteza dos mesmos, e à doença de que padece, torna-se clara a sua insuficiência económica para honrar tais obrigações.
Conclui-se, assim, que a situação de insolvência não se funda em culpa pessoal, mas antes é corolário das circunstâncias descritas.

3. ANÁLISE DO ESTADO DA CONTABILIDADE DA DEVEDORA E OPINIÃO SOBRE OS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS E DE INFORMAÇÃO FINANCEIRA
– Artº 155º/1b) CIRE –
A Insolvente não dispõe de contabilidade organizada
(artº 24º/1f) CIRE)

4. PERSPECTIVAS DE CONVENIÊNCIA DE SE APROVAR UM PLANO DE INSOLVÊNCIA E DAS CONSEQUÊNCIAS DECORRENTES PARA O CREDOR NOS DIVERSOS CENÁRIOS CONFIGURÁVEIS
– Artº 155º/1c) CIRE –
Efectuadas as diligências que se impõem, incluindo buscas nos competentes serviços de registo, constata-se que
(a)	A Insolvente encontra-se sem exercer a sua profissão de tradutora por motivos de doença rara do foro bacteriológico, não auferindo qualquer rendimento a título de subsídio e aguardando uma concretização do seu estado de saúde para poder accionar o seu seguro de saúde.
(b)	A Insolvente tem como único rendimento o que retira de poupanças familiares e de alguma tradução que consiga fazer, mas nunca recebe mais de 275€ mensais.
(c)	A Insolvente “não é titular de quaisquer direitos creditórios (...) nem detentora de bens móveis em regime de aluguer ou locação financeira ou venda com reserva de propriedade”.
(d)	Sob o ponto de vista da propriedade, e das buscas efectuadas, não são conhecidos à Insolvente quaisquer bens imóveis ou móveis sujeitos a registo.
(e)	É, pois, manifesta a insuficiência económica da Insolvente, porquanto não dispõe de quaisquer meios que lhe permitam liquidar a dívida à Autoridade Tributária, sendo que, para já e face à situação de saúde da mesma, não se vislumbra que ela possa vir a gerar receitas suficientes para fazer face às suas obrigações.
Consequentemente:
I.	Sem qualquer património passível de ser apreendido e integrado na massa insolvente em benefício dos credores, a Insolvente não dispõe de meios para fazer face ao crédito existente e a outros que venham porventura a ser apurados.
II.	E a massa insolvente (inexistente) é insuficiente para a satisfação das custas do processo e das restantes dívidas da massa insolvente.

5. EXONERAÇÃO DO PASSIVO RESTANTE
Na petição inicial, a Insolvente requereu ao Tribunal que lhe fosse concedida a exoneração do passivo restante, nos termos do disposto nos artºs 235º e seguintes CIRE, declarando expressamente que “preenche os requisitos e se dispõe a observar todos os procedimentos necessários à concessão pelo Tribunal de exoneração do passivo restante, nos termos do disposto nos artºs 236º e seguintes, do CIRE, de que tem absoluta consciência”.
Esta AI não tem conhecimento de que a Insolvente se enquadre em nenhuma das situações previstas no artº 238º/1 CIRE.
Regista-se que a Insolvente não está obrigada a possuir contabilidade organizada, dado que não desenvolve qualquer actividade em nome pessoal, o que dificulta todas as análises que se possam fazer no sentido de apurar responsabilidades na gestão do seu património e negócios efectuados.


–⁠ DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES ACTUAIS DE VIDA DA INSOLVENTE –
Da actual residência:
a)	Foi declarado pela Insolvente que reside em Lisboa, na casa do seu irmão médico, por favor;
b)	Mais declarou a Insolvente que nunca teve casa própria, mesmo na constância do matrimónio.
Relativamente aos rendimentos:
c)	Por motivos de saúde medicamente comprovados, a Insolvente encontra-se impossibilitada de exercer regular e consistentemente a sua profissão de tradutora, não auferindo qualquer subsídio.
d)	O único valor de que a Insolvente beneficia mensalmente corresponde a 275€ de poupança antiga.
e)	A Insolvente declarou que depende do seu irmão médico para fazer face às suas necessidades básicas.
Do património:
f)	Não são conhecidos à Insolvente quaisquer bens imóveis ou bens móveis sujeitos a registo;
g)	Pela Insolvente foi declarado que nunca possuiu, mesmo na constância do seu matrimónio, imóvel em nome próprio.
Outras informações relevantes:
h)	Questionada sobre a actividade profissional exercida pelo seu ex-marido, a Insolvente informou a AI desconhecer a actividade exercida.

EM CONCLUSÃO:
E considerando que foi deduzido pedido de exoneração do passivo restante, e atento o disposto no artº 241º/d) CIRE, mostra-se conveniente a junção aos presentes autos das Listas a que se refere o artº 129º CIRE, pelo que a AI PROPÕE à Assembleia de Credores:
a)	Que seja apreciado o pedido de exoneração do passivo restante requerido pela Insolvente.
Caso o mesmo venha a ser concedido nos termos do artº 239º CIRE, a AI mais PROPÕE à Assembleia de Credores:
b)	Que seja o processo de insolvência encerrado nos termos e para os efeitos da contagem do período de cessão ao abrigo do disposto no artº 230º/1e) CIRE (redacção da Lei nº 16/2012, de 20/04).
Com base na informação prestada nos sub pontos I e II do anterior ponto 4., a AI, muito respeitosamente, requer a Vª Exª que, nos termos do disposto no artº 153º/5 CIRE seja dispensada da elaboração do inventário.

6. PARECER DE QUALIFICAÇÃO DE INSOLVÊNCIA
Atenta a redacção do artº 188º/1 CIRE, e visto que a AI não perspectiva, a curto prazo, obter factos novos, deixa, desde já, aqui expressa a sua opinião quanto ao sentido do parecer de qualificação da insolvência.
Desde logo, e visto que a Insolvente não está obrigada a possuir contabilidade organizada o que dificulta qualquer análise no sentido de apurar responsabilidades na gestão do seu património e negócios efectuados, apenas serão aqui atendidos os elementos juntos aos autos pela Insolvente, bem como os obtidos por indagação:
(a)	A Insolvente nunca recusou colaborar com a Administradora de Insolvência.
(b)	Não são conhecidas à Insolvente outras fontes de rendimentos para além da poupança familiar de onde retira 275€ mês.
(c)	A sua situação de insolvência resulta de reversão fiscal fruto de má gestão por parte do seu ex-marido, na sociedade de que era único gerente.
(d)	Não foram encontrados quaisquer factos que possam levar, em termos de relação causa-efeito, à imputação na pessoa da devedora da sua insolvência como culposa, designadamente a ocorrência de quaisquer actos enquadrados no artº 186º CIRE.

Pede deferimento,
A administradora de insolvência,

ANEXA: Lista provisória de credores
